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CONVENIO DE DELEGAcA0 N o 001/2019

CON VENIO DE DELECAcA0 QUE
ENTRE Si CELEBRAM A UNIAO, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA
NACIONAL DE PORTOS E
TRANSPORTES AQUA VIARIOS DO
MINISTERIO DA INFRAESTRUTURA, E
0 ESTADO DO AMAZONAS PARA
ADMINIsTRAçAO E ExPLORAcA0 DO
PORTO ORGANIZADO DE MANAUS.

A UNIAO, por intermddio da SECRETARIA NACIONAL DE PORTOS E
TRANSPORTES AQUAVIARIOS DO MINISTERIO DA INFRAESTRUTURA,
doravante denorninada DELEGANTE, neste ato representada pelo Secretário Nacional de

Portos e Transportes Aquaviarios, Sr. DIOGO PILONI E SILVA, nomeado pela Portaria no

49, de 15 de janeiro de 2019, do Ministério da Infraestrutura, inscrito no CPF/MF sob o no

726.683.0001-00, coin a interveniência da AGENdA NACIONAL DE TRANSPORTES
AQUA VIARIOS - ANTAQ, autarquia federal criada pela Lei no 10.233, de 05 dejunho de
2001, inscrita no CNPJ/MF sob o ° 049.035.87/0001-08, corn sede e foro em BrasIlia/DF,

neste ato representada por seti Diretor Geral, Sr. MARIO POVIA, nomeado pelo Decreto

SIN de 19/04/2018, inscrito no CPF/MF sob o no 219.034.331-34, doravante denominada

INTERVENIENTE DA DELEGANTE, e o ESTADO DO AMAZONAS, daqui por diante
designado corno DELEGATARIO, neste ato rcprcscntado por seu Governador, Sr.

WILSON MIRANDA LIMA, inscrito no CPF/MF sob o no 442.500.702-63, corn
interveniência da SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DE NAVEGAçAO, PORTO E
HIDROVIAS - SNPH, autarquia estadual criada pela Lei n o 3.127, de 10 de rnaio de 2007,
inscrita no CNPJ sob on° 01.253.690/0001-53, coin sede e foro na cidade de Manaus/AM,
neste ato representada por seu Diretor-Presidente, Sr. JORGE DE ALMEIDA BARROSO,
norneado pelo Decreto Estadual de 10 de janeiro de 2019, inscrito no CPF/MF sob o no

043.254.002-49, doravante denoininada INTERVENIENTE DO DELEGATARIO; tendo

em vista o disposto na almnea d do inciso I do art. 4° da Portaria no 2.787, de 2019, do

Ministério da Infraestrutura, e o que consta no Processo SEI no 50000.048540/2017-07,

firmarn o presence CONVENIO DE DELEGAçAO para adrninistrao e cxploraço do'

PORTO ORGANIZADO DE MANAUS, o que fazem nos seguintes tos:



CLAUSULA PRIMEIRA
DA LEGIsLAçA0 APLICAVEL

I.I. Este Convênio é regido pela Lei no 9.277/96, regularnentada pelo Decreto no
2.184/97. Aplicarn-se, ainda, as atividades executadas corn base no presente Convênio,

na Lei n o 12.815/13, regulamentadapelo Decreto no 8.033/13, e na Lei no 10.233/01.

1.2. Aplicar-se-âo ao presente Convênio e as atividades executadas corn base neste
instrumento, independenternente da celebracão de Termo Aditivo, as normas
supervenientes que venharn a substituir ou alterar a !egislacão referida na Ciáusula 1.1,
assirn corno as normas baixadas pelo Poder Concedente ou pela ANTAQ.

1.3. 0 Delegatário se obriga, ainda, a respeitar todas as normas de contratacOes páblicas,
de prestacão de contas e quaisquer outras que sejarn aplicáveis as atividades que deverá
realizar corn base no presente Convênio.

CLAUSULA SEGUNDA
DO OBJETO

2.1. 0 presente Convênio tern por objeto a delegacâo da administraçäo e exploracão do
Porto Orgarnzado de Manaus, doravante denorninado simplesmente PORTO, ao

ESTADO DO AMAZONAS, nos ten-nos da Lei no 9.277/96, regularnentada pelo

Decreto no 2.184/97 e alteracOes posteriores.

2.2. A area do PORTO encontra-se atualmente definida pelo Decreto stn', de 30 de marco
de 2006, publicado no Diário Oficial da UniAo de 31 de marco de 2006.

2.2.1. A alteracào superveniente da area do PORTO nAo afeta a validade do presente

Convênio. Nesse caso, o DELEGATARIO deixará de explorar as areas que vertham a
ser exeluidas do PORTO e ficará encarregado da exploracâo das areas que venham a ser
incorporadas ao PORTO.

CLAUSULA TERCEIRA
DA FORMA DE ADMINISTRAçAO E EXPL0RAcA0 DO PORTO

3.1. 0 DELEGATARIO deverá administrar e explorar o PORTO por interrnédio de
entidade da Adrninistraçâo Indireta constitulda para essa finalidade.

3.2. A partir da data de assinatura do presente Convênio, o DELEGATARIO exercerá a
administração e exp1oraco do PORTO e as funcoes de Autoridade Portuária descritas
no art. 17 da Lei no 12.815/13 par interrnédio da SUPER1NTENDENCIA ESTADUAL
DE NAVEGAçAO, PORTOS E HIDROVIAS - SNPH, ora INRVENIENTE DO\j/i

DELEGATARIO.	 \	
/ (
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3.3. 0 DELEGATARIO fica obrigado a constituir empresa püblica sob forma de
sociedade anônima, da qual seja o ünico sócio, e cujo objeto social se limite a
adrninistração e exploracào do Porto Organizado de Manaus (Sociedade de Propósito
EspecIfico - SPE) no prazo de ate 180 (cento e oitenta) dias a contar da celebraçao
deste Convênio, que entäo deverá assurnir as atividades de adrninistracAo e exploracào

do PORTO e as funcöes de Autoridade Portuária descritas no art. 17 da Lei no 12.815/13',

oportunidade em que deverá ser celebrado Teri-no Aditivo ao presente Convênio de
Delegaco tendo como objeto a substituiço da INTERVENIENTE DO

DELEGATARIO.

3.3.1. 0 Estatuto Social da Sociedade de Propósito EspecIfico - SPE de que trata a
Cláusula 3.3 deverá prever que urn dos n embros do seu Conseiho de Administraço -

CONSAD será indicado pelo DELEGANTE.

3.4. 0 descumprirnento do prazo de que trata a Cláusula 3.3 poderá implicar a rescisão
antecipada do presente Convênio, sern prejuIzo da aplicaço de multa corn base na
Resolução ANTAQ n° 3.274/14, ou em norma que venha a suced84a.

CLAUSULA QUARTA
DA APLICAçAO DOS RECURSOS

4.1. Constituem receitas da AdministraçAo do Porto toda e qualquer rernuneraçâo
proveniente do uso da infraestrutura aquaviária, terrestre, de armazenagern, de contratos
de arrendamento de areas e instalaçOes portuárias operacionais, contratos de transicão,
contratos de uso temporário, contratos de passagern, contratos que sustentern a exploracäo
de areas nâo operacionais, de aluguéis e de projetos associados, bern como de aplicaçôes
financeiras, juros sobre capital prOprio e aquelas oriundas de atividades complernentares.

4.2. Todas as receitas auferidas corn a administraçäo e exploraçào do PORTO, inclusive

as decorrentes de aplicaçöes financeiras e juros sobre capital próprio, devem ser geridas
pela INTERVENLENTE DO DELEGATARIO e aplicadas exciusivarnente no custeio

das atividades delegadas, na manutençäo, conservaçäo, sinalização, meihoramento,
expansAo e ampliacAo da capacidade do PORTO ou em seus acessos.

4.3. Após a constituição da SPE de que trada a Cláusula 3.3, poderá ser admitida a
distribuico de lucros e dividendos ou o pagamento de juros sobre capital próprio ao

ESTADO DO AMAZONAS, no percentual não superior ao mInirno legal, conforme

previsto nos artigos 109, I, 201 e 202 da Lei n o 6.404/76, desde que tais recursos sejarn
destinados a açOes que irnpliquem o aprimoramento da infraestrutura logistica de acesso

ao PORTO, ainda que em areas externas aos limites do Porto Organizado.

4.3.1. A distribuição de lucros e dividendos ou o pagamento dejuros sobre capital próprio
pela SPE incumbida da adrninistraçao e exploracäo do PORTO d enderá de previa)
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anuência do Poder Concedente e nAo poderã comprorneter o adequado desempenho das
atividades inerentes a Adrninistracao do PORTO.

4.4. NAo haverá transferência de recursos do DELEGANTE ao DELEGATARIO para
a execução do presente Convênio. Todas as despesas necessárias a plena consecucAo deste
Convênio deverão ser custeadas corn recursos provenientes da exploraçAo do PORTO ou
corn dotaçoes orcarnentárias do DELEGATARIO.

CLAUSULA QUINTA
DAS 0BRIGAcOES DA DELEGANTE

5.1. São obrigaçöes da DELEGANTE:

I - Colocar a disposicão do DELEGATARIO, gratuitarnente, as areas, instaiaçôes
e bens que integram o PORTO;
Ii - Aconipanhar, fiscalizar e controlar a execução deste Convênio de Delegação,
por intermédio da ANTAQ Agência Nacional de Transportes Aquaviários,
observadas as disposicOes da Lei n°. 10.233, de 5 de junho de 2001, e da Lei no.

12.8 15, de 5 dejunho de 2013; e
III - Intervir, sempre que necessário, para garantir a prestacAo de servicos
adequados.

CLAUSULA SEXTA
DAS OBRIGAçOES DO DELEGATARIO

6.2. São obrigacOes do DELEGATARIO:

I - Executar o objeto da delegacäo, obedecendo as normas aplicáveis aos convénios
de delegação, em especial as mencionadas na Cláusuia Prirneira deste Instrumento;
II - Exercer as atividades de adrninistração do PORTO e as funçOes de Autoridade
Portuária por intennédio da INTERVENIENTE DO DELEGATARIO, nos
termos da Lei n° 12.815, de 2013, e demais normas ap1icveis;
III - Cumprir as normas editadas pela ANTAQ e pelo Poder Concedente que sej am
aplicáveis As atividades delegadas;
IV - Elaborar e submeter para análise da DELEGANTE, no prazo de ate 270
(duzentos e setenta) dias do inicio da vigência do presente Convênio de Delegacão,
Piano de Desenvolvirnento e Zoneamento do PORTO, atendendo aos objetivos,
diretrizes e procedimentos definidos em normas editadas pela DELEGANTE, bern
corno atualizá-io periodicarnente;
V - Elaborar e divulgar em sua página na internet, 110 prazo de ate 180 (cento e
oitenta) dias do inicio da vigência do Presente Convênio de Delegaçâo, o
Regulamento de Exploracão do PORTO, atendendo aos objetivos, diretrizes
procedimentos definidos em normas editadas pela
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VI - Elaborar, em conjunto corn a ANTAQ - Agência Nacional de Transportes
Aquaviários, no prazo de ate 180 (cento e oitenta) dias do inIcio da vigência do
Presente Convênio de Delegação, Manual de Fiscal izacâo Conjunta contendo piano
de fiscaiizaco dos arrendatários e dos operadores portuários, devendo divuigá-los
em sua página na internet no mesmo prazo;
VII - Cumprir o estabelecido nos instrumentos de planejamento aprovados pelo
Poder Concedente, incluindo o Piano de Desenvoivirnento e Zoneamento - PDZ, o
Piano Mestre, o Piano Nacional de LogIstica Portuária - PNLP, o Piano Geral de
Outorgas - PGO, entre outros;
VIII - Obter certificacAo ISPS-Code para o PORTO;
IX - Apoiar a DELEGANTE e a ANTAQ, quando necessário, no exercIcio das
atividades de execução do prograrna de arrendamento de instalaçOes portuárias,
fornecendo, em tempo hãbii, todas as informaçöes e facilidades para o
desenvolvimento dos procedimentos licitatórios;
X - Encaminhar a ANTAQ, ate o dia 30 de abril do ano subsequente, inventário da
atualizado da Autoridade Portuaria composto pelos bens da União sob sua gestão,
corn discriminaçäo dos bens prOprios e bens reversIveis, contendo, no minimo, a
descrição, nürnero patrimonial, valor e data de aquisicäo, depreciaçao e registro de
desincorporaçAo ocorrida;
XI - Adotar as medidas necessárias para que haja a manutençao e a conservaçâo
dos equipamentos e instalaçOes da Uniâo sob sua gestão, incluindo infraestrutura
de protecào e acesso ao PORTO, bern corno responsabilizar-se pela reposicão e
aquisico de novos bens;
XII - Promover o meihoramento e a modernizaçAo do PORTO, implementando as
obras destinadas a garantir servicos adequados, a seguranca das instaiaçôes e dos
usuários e a modicidade das tarifas do PORTO;
XIII - Prestar serviço adequado ao pleiio atendimento dos usuários do PORTO,
atendendo as condicOes de reguiaridade, continuidade, eficiência, segurança,
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestacão e modicidade das tarifas;
XIV - Respeitar os tetos tarifários estabelecidos pela ANTAQ;
XV - Assegurar a devida protecào ao meio ambiente, tanto para os projetos próprios

ou a serem executados por sua INTERVENIENTE, bern como para aqueles a
serem executados pelas empresas arrendatárias, operadores portuários e dernais
usuários do PORTO;
XVI - Responsabilizar-se civilmente perante terceiros por atos afetos a exploracao
do PORTO e praticados por seus representantes durante a vigência do presente
Convênio;
XVII - Aderir ao Piano de Contas ReguiatOrio da ANTAQ;
XVIII - Obter, quando couber, o alfandegarnento das areas localizadas no PORTO;
XIX - Promover a reestruturaçâo administrativa e organizacionai do PORTO, de
forma a implantar urn quadro de pessoa voltado a fiinço precIpua de
administradora do PORTO;
XX - Manterpessoal técnico e administrativo próprio ou de ferceiros iegalrnente'

habilitados e em quantitativo suficiente para a prestacäo de seicos adequados 
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XXI - Manter programas de treinamento de pessoal e de busca permanente da
meihoria da qualidade na prestacâo dos serviços objeto da Delegaço;
XXII - Pre-qualificar as operadores portuários privados conforme normas
expedidas pelo Poder Concedente para que os serviços de rnovimentaçäo de cargas
e passageiros no PORTO sejam prestados em regime de livre cornpetiçäo;
XXIII Contratar e manter seguro patrimonial de todos os equipamentos e
instaiaçOes da União sob sua gestao, inclusive para as estruturas de atracacão e
acostagem, e seguro de responsabilidade civil e de acidentes pessoais para cobertura

de danos causados a usuários e terceiros;
XXIV - Pagar todos os tributos e contribuicOes incidentes ou que venharn a incidir
sobre bens e atividades objeto da delegacao;
XXV - Elaborar relatórios circunstanciados de todos os contratos de arrendamento
de instalacôes portuárias localizadas no PORTO, conforme normas estabelecidas
pelo Poder Concedente e pela ANTAQ, bern corno atuaiizá-lo periodicamente;
XXVI - Prestar mensairnente a ANTAQ informacôes sobre a natureza, tipo,
quantidade e peso do total de cargas movimentadas, bern coma a quantidade de
movirnentação de passageiros, os dados temporais de embarcacOes desatracadas no
mês de referéncia, considerando as datas e horas registradas no momento do fundeio
ate a respectiva desatracaçAo, e as receitas tarifarias faturadas no més de referência;
XX VII - Prestar mensalmente a ANTAQ inforrnacOes sobre a execucào dos pianos
e programas, destacando os de arrendamentos, obras de meihorarnentos e
cumprimento das metas de exploracao do PORTO;
XXIII - Apresentar anualmente a ANTAQ relatório contendo Balanço Patrimonial
e DemonstracOes financeiras que servirão de base para afericAo de contas do
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas;
XXIX - Divulgar rnensalrnente, no sItio eletrônico da entidade encarregada da
adrninistraço do porto, os dados relativos ao volume de movimentacâo de cargas
e de passageiros, por terminal e segmento, bern corno as linhas regulares de
navegacao que frequentaram os terminais arrendados no âmbito do PORTO e a
relaçao atualizada dos operadores portuários pre-quaiificados;
XXX - Recoiher aos cofres ptThlicos todos Os tributos e contribuicöes incidentes ou

que venham a incidir sobre bens e atividades objeto da deiegacão;
XXXI - Divulgar mensalmente, no sitio eletrônico da entidade encarregada da
adrninistraçào do porto, as pautas e atas das reuniOes do CAP - Conselho de
Autoridade Portuária, bern corno do CONSAD - Conseiho de Administraço,
CONFIS - Conseiho Fiscal, quando for a caso;
XXXII - Publicar, no sItio eletrônico da entidade encarregada da adrninistraçâo do
porto, o Piano de Desenvoivimento e Zoneamento do Porto - PDZ, a Regularnento
de ExpIoraco do Porto e o Manual de FiscalizaçAo Conjunta;
XXXIII - Dar condiçôes e apoiar a DELEGANTE e a ANTAQ no exercIcio das
atividades de acompanhamento, fiscalizacão e controle deste Convênio,
fornecendo, em tempo hábil, todas as inforrnaçôes e faci!idadesftara a supervisâo e
fiscalizaçAo de suas atividades; 	 I	 1
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XXXIV - Devolver a DELEGANTE, ao término da delegacao, todas as areas,
instalacOes e bens afetados as atividades desempenhadas pela Administraço do
Porto, inclusive aqueles que tenharn sido adquiridos posteriormente a ce1ebraco
deste instrumento, sern que o DELEGATARIO ou o INTERVENIENTE DO

DELEGATARIO tenham qualquer direito de indenização.

6.3. A INTER VENIENTE DO DELEGATARIO fará inserir nos contratos que venha
a celebrar, para fins de desempenho das atividades inerentes a Administracâo do Porto,

cláusula que permita a DELEGANTE, se quiser, assurnir a sua posicão contratual em
caso de extinçào da presente delegaçAo, seja por decurso do prazo de vigência, denüncia
ou rescisão.

CLAUSULA SETIMA

DA FORMULAcAO DE PLANO DE METAS DE DESEMPENHO

7.1. 0 DELEGATARIO deverá firmar corn a INTERVENIENTE DO

DELEGATARIO comprornissos de nietas e desempenho que estabelecerão, nos termos
de regulamento próprio:

I - Objetivos, metas e resultados a serern atingidos, e prazos para sua consecução;
11 - Indicadores e critérios de avaliacäo de desempenho;
III - Retribuicao adicional em virtude do seu cumprimento; e
IV - Critérios para a profissionalização da gestão do PORTO.

CLAUSULA OITAVA
DA IDENTIFIcAcA0 E DA CESSAO DOS BENS

QUE INTEGRAM 0 PORTO

8.1. As areas, instalacOes e bens que integram o PORTO estäo discrirninados no
Relatório de Inventário elaborado pela Comissão institulda pela Portaria MTPA n° 699,
de 6 de deembro de 2016, que constitui o Anexo I do preseilte Convênio.

8.1.1. 0 Relatório de Inventário menc.ionado na Cláusula 8.1 encontra-se gravado em
DVD-ROM, que constitui o Anexo I e faz parte integrante do presente Convénio, tendo
sido entregue ao DELEGATARIO no am da assinatura deste Instrumento, oportunidade
em que e atestado o conteádo contido na referida mIdia digital, nada lendo a se opor.

8.1.2. A DELEGANTE, a INTERVENIENTE DA DELEGANTE, o

DELEGATARIO e o INTERVENIENTE DO DELEGATARIO firmaro TERMO

DE CESSAO DE USO DE BENS PRO VISORIO, que deverá contemplar a entrega
recebimento provisório das areas, instalaçOes e bens da União descritos no Relatório de
Inventário mencionado na Cláusula 8.1 deste Instrumento e que passarâo a serjjj
administrados pelo DELECATARIO por interrnédio da sua Intei niente.
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8.2. Será constituida Comissào Especial composta por representantes da DELECANTE,
da INTER VENIENTE DO DELEGANTE, do DELEGATARIO e da
INTERVENIENTE DO DELEGATARIO, a ser instituIda e coordenada pela
INTER VENIENTE DO DELEGANTE, que se encarregará da atua!izaçäo do Relatório
de Inventário de que trata a Cláusula 8.1.

8.2.1. As PARTES indicarão urn ao outro, no prazo de ate quinze dias üteis a contar da
assinatura do presente Convênio, dois representantes para compor a Comissào Especial

de que trata a C!áusula 8.2.

8.2.2. Após a atualizaçAo do RelatOrio de Inventário de que trata a Cláusula 8.2, a
DELEGANTE, a INTERVENIENTE DA DELEGANTE, o DELEGATARIO e o
INTERVENIENTE DO DELEGATARI.O finnarAo TERMO DE CESSAO DE USO
DE BENS, que deverá contemplar a entrega e recebirnento definitivo das areas,
instalaçôes e bens da Uniäo que compôem o PORTO e que passarão a ser administrados
pelo DELEGATARIO por intermédio do INTERVENIENTE DO DELEGATARIO.

8.2.3. A Comissão Especial terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para concluir suas

atividades.

8.3. As areas, instafaçOes e bens cedidos pela DELEGANTE ao DELEGATARIO
permanecern afetados as atividades a serern desempenhadas pela Administraçâo do Porto,
sern prejuIzo de sua substituicAo quando necessário para manter a eficiêneia, seguranca e

atualidade do serviço.

8.4. Encerrada a deIegaço de que trata o presente Convênio, todas as areas, instalaçôes
e bens afetados as atividades desempenhadas pela Adrninistracâo do Porto, inclusive
aqueles que tenharn sido adquiridos posteriormente a celebracäo deste instrurnento, se
revertern automaticamente a DELEGANTE sern que o DELEGATARIO ou a
INTER VENIENTE DO DELEGATARIO tenharn qualquer direito de indenização.

CLAUSULA NONA
DA CESSAO DE USO DE AREAS E INSTALAçOES DO PORTO

9.1. Cornpetirá ao Poder Concedente realizar os procedirnentos licitatórios de
arrendarnento de instalacöes portuárias operacionais, bern corno celebrar e gerir contratos
de arrendarnento, cabendo a ANTAQ fiscalizá-los.

9.1.2. As cornpetências de que trata a Cláusula 9.1 poderao ser delegadas a Adrninistração
do Porto em conformidade corn a legislaçâo vigente.

9.2. Sempre que exigido pela legis]acão vigente, será solicitada a wdvia aprovaçäo do
Poder Concedente para a exploraco das areas e instalaçOes que e; t 'am sob gestão daj

Administraçâo do Porto.	 ..
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CLAUSULA DECIMA
DA SUPER V!SAO E FJScALIzAçA0

10.1. Incumbe a INTERVENIENTE DA DELEGANTE, dentro de sua competência
legal, supervisionar e fiscalizar as atividades desenvolvidas pelo DELEGATARLO, bern
corno pela INTER VENIENTE DO DELEGATARIO, acompanhando a execuçäo das
obrigacOes previstas neste Convênio e impondo, quando for o caso, medidas corretivas e
cominaçào de penalidades pelo seu descumprirnento, em conformidade corn a !egislacAo
vigente.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA
DA PRE8TAcA0 DE CONTAS

11.1. A INTERVENIENTE DO DELEGATARIO fará sua prestaco de contas anual
diretamente ao Tribunal de Contas do Estado, consoante as normas vigentes,
encarninhando cópia da referia prestacäo de contas a ANTAQ - Agência Nacional de
Transportes Aquaviários.

11.2. ApOs o julgarnento das contas, a INTERVENIENTE DO DELEGATARIO se
obriga a encaminhar a ANTAQ - Agência Nacionai de Transportes Aquaviários, o
respectivo ato editado pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas.

11.3. A prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado .näo exclui a obrigacão da
DELEGATARI.A e da INTERVENIENTE DA DELEGATARIA de se submeterern a
supervisão e fiscalizacao da ANTAQ e/ou da DELEGANTE, conforme previsto na
legislacäo de regéncia.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA
DOS PASS! VOS

12.1. 0 DELEGATARIO assume todos os passivos que tiveram origem durante a
vigéncia do Convênio de Delegacào n° 07, de 26 de novembro de 1997, incluindo, mas
nào se lirnitando, aqueles discutidos nos Processos Administrativos de n°s
50000001967/2018-14, 50000.019710/2017-38 e 00748.001420/2017-26 em trâmite no
Ministério da Infraestrutura.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA
DA VIGENCIA

13.1. 0 presente Convênio de Delegaçäo entrará em vigor na data de sua assinatura e terá
duracão de 25 (vinte e cinco) anos, prorrogavel por igual perlodo, na forma prevista no
artigo 10 da Lein' 9.277, de 10 de rnaio de 1996, desde que haja con niência das partes.



CLAUSULA DECIMA QUARTA

DA RENUNCIA E DA RESCISAO

14.1. As partes poderào denunciar o presente Convênio a qualquer tempo, por iniciativa
de qualquer delas, mediante notificaçào a outra parte corn antecedência de pelo menos 90
(noventa) dias.

14.2. Sao motivos para a imediata resciso do presente Convênio:

I - 0 inadimplemento de qualquer de suas cláusulas;
II - 0 descumprimento das normas legais, regularnentares e regulatorias aplicáveis;
ou
III - A inviabilidade de sua execuçâo por fato superveniente.

14.3. A den(incia ou rescisAo deste Convênio não prejudicará a exigibilidade do
cumprirnento de obrigaçôes anteriores.

14.4. A parte que, por sua conduta, causar prejuIzo a outra parte fica obrigada a indenizá-
Ia.

CLAUSULA DECIMA QUINTA
DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

15.1. A extincao da presente delegacao, por qualquer motivo, nâo resultará
para DELEC ANTE qualquer espécie de responsabilidade em relacâo a encargos, onus,
obrigacOes ou comprornissos vencidos ou a vencer assurnidos pelo DELEGATARIO ou
por sua INTERVENIENTE, corn seus servidores ou empregados ou corn terceiros,
inclusive dIvidas de natureza tributária ou previdenciária corn qualquer nIvel de govemo.

15.1.1. Excluern-se do disposto na Cláusula 15.1 Os contratos celebrados pelo
DELEGATARIO ou por sua INTERVENIENTE e que permita a DELEGANTE ou
sua INTERV.ENIENTE, se assim entendereni, assumir a sua posicão contratual.

CLAUSULA DECIMA SEXTA
DA PUBLICAçAO

16.1. As partes farào publicar o extrato do presente Convênio no Diário Oficial da UniAo
e no Diário Oficial do Estado do Amazonas, conforme estabelecido no paragrafo (inico
do art. 61 da Lei n° 8.666, de 1993, correndo as despesas a conta da DELEGANTE e
do DELEGATARIO, respectivarnente.

CLAUSULA DECIMA SETIMA
DA SOLUçAO ADMINISTRATIVA DOS CONFLITOS

17.1. Para dirirnir quaisquer düvidas, casos omissos ou quaisquer questôes oriundas do
presente Instrumento, antes de recorrerern ao Poder Judiciário, as partes se comprornetern
a encaminhar a questào para a Cârnara de Conciliaçào e Arbitragenda AdrninistraçAo
Federal, órgào da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 4°i nciso XI, da Lei) (



complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993 e da Portaria n° 1.099 de 28 de juiho de
2008.

CLAUSULA DECIMA OITAVA
DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da circunscricäo judiciária de BrasiliaIDF para solucionar qualquer
litIgio que surja em decorrência deste Convênio, corn renüncia a qualquer outro.

E por estaremjustos e acordados, os co.nvenentes e seus interven.ientes assinarn o presente
convénio em 4 (quatro) vias, de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas
adiante nomeadas e que também o assinain.

BrasIlialDF, 01 de agosto de 2019.

DIOGOO 	 E SILVA

Secretário Nacional de Portos e Trans ortes Aquaviários do Ministério da Infraestrutura

MARIOA

Diretor-Geral da ANTAQ

WI N MIRANDA LIMA

Governador do Estado do Amazonas

J ICE DE ALMEIDA BARROSO

Diretor-Presidente da SNPH

Testemunhas:

NOME:

CPF:	 3•

-	 c
CPF: ??&. 2i ' 3'7 .
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